PARECER Nº    393 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 42, DE 2009
De autoria do nobre Deputado CARLOS GIANNAZI, o projeto em epígrafe acrescenta § 4º ao artigo 2º da Lei Complementar nº 1.010, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a criação da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 172ª a 176ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/12/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para apreciação, razão pelo qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Em que pesem os argumentos deduzidos pelo Autor, vejo-me compelido a negar seguimento ao projeto.

A SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV é uma autarquia sob regime especial vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda. Como tal, integra a Administração Pública Indireta e seus funcionários são considerados servidores públicos.

Por força de dispositivo constitucional, compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (Artigo 24, § 2º, 4, CE).

Mas não é só.

O Supremo Tribunal Federal já fixou entendimento de que não existe direito adquirido a regime jurídico. Neste sentido:

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO: INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. Servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico. Assim, a transposição de regime celetista para regime estatutário não obriga a Administração a proceder à reclassificação de servidor em cargo superior ao que exercia antes da mudança de regime.” (STF; AI 641911 AgR / PR; Rel. Min. CARMEN LÚCIA)

Por fim, cabe ressaltar que candidatos aprovados em concurso público detêm mera expectativa de direito quanto à nomeação e, enquanto esta não ocorrer, não possuem vínculo com a Administração, por isso não podem ser objeto de regra de transição de regime jurídico.

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 42, de 2009.

a) Fernando Capez - Relator Especial

